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RESUMO 

 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) vêm sendo apresentadas 

como um problema de saúde pública, inclusive nas penitenciárias, devido a sua 

amplitude e a forma de aderir corretamente ao seu tratamento, pois a ausência ou a 

inadequação dele podem ocasionar infertilidade, gravidez ectópica, câncer, abortos, 

natimortos, Doenças Inflamatórias Pélvicas (DIP), além da proliferação do Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV). As ISTs são transmitidas através da relação sexual 

desprotegida com uma pessoa que esteja infectada, e também por compartilhar 

materiais perfurocortantes contaminados. As ISTs mais comuns são: herpes, HPV, 

clamídia, sífilis, gonorreia, tricomoníase, hepatite B e C. Objetiva-se identificar os 

principais fatores que podem contribuir para a propagação das infecções 

sexualmente transmissíveis em mulheres encarceradas. Optou-se por uma pesquisa 

de revisão da literatura, de caráter sistemática e descritiva. Utilizaram-se as bases 

de dados: LILACS, SciELO e MEDLINE. Foram eleitas as bibliografias escritas em 

português e inglês, publicadas no período de 2014 a 2018. Os estudos analisados 

possibilitaram investigar os números de publicações realizadas nos anos de 2014 a 

2018 e elencar as principais causas para a propagação de ISTs no cárcere feminino: 

1) Fatores de risco que contribuem para a propagação das infecções sexualmente 

transmissíveis no cárcere. 2)  Acesso aos serviços de saúde no cárcere. 3) 

Assistência de enfermagem no interior dos presídios. Conclui-se que as ações de 

promoção e prevenção à saúde devem ser concretizadas e fundamentadas no 

interior das penitenciárias, pois propiciarão aos profissionais de enfermagem 

embasamento em suas práticas de cuidado. Para que se tenha um melhor controle 

das ISTs nas pessoas privadas de liberdade, seria necessário aplicar testes 

sorológicos (anti-HIV, anti-HCV, HBsAg e VDRL) no momento em que cada interno 

adentrasse no presídio, com intuito de diagnosticar, proporcionar tratamento 

imediato e prevenir contaminações. 

  

 

Palavras-chave: Presídio. Mulheres encarceradas. Infecções sexualmente 

transmissíveis. 

 

 

 



                                                      ABSTRACT 
 
 
Sexually transmitted infections (STIs) have been presented as a public health 

problem, including in penitentiaries, because of their breadth and how to correctly 

adhere to their treatment, since the absence or inadequacy of it can lead to infertility, 

ectopic pregnancy, cancer , abortions, stillbirths, Pelvic Inflammatory Diseases (PID), 

and Human Immunodeficiency Virus (HIV) proliferation. STIs are transmitted through 

unprotected sexual intercourse with a person who is infected, and also by sharing 

contaminated piercing materials. The most common STIs are: herpes, HPV, 

chlamydia, syphilis, gonorrhea, trichomoniasis, hepatitis B and C. This study aims to 

identify the main factors that may contribute to the spread of sexually transmitted 

infections in incarcerated women. We chose a literature review, of a systematic and 

descriptive nature. The following databases were used: LILACS, SciELO and 

MEDLINE. The bibliographies were written in Portuguese and English, published in 

the period from 2014 to 2018. The studies analyzed allowed to investigate the 

numbers of publications carried out in the years 2014 to 2018 and to list the main 

causes for the spread of STIs in the female prison: 1) Risk factors that contribute to 

the spread of sexually transmitted infections in the prison. 2) Access to health 

services in the prison. 3) Nursing care inside prisons. It is concluded that health 

promotion and prevention actions must be carried out and grounded within 

penitentiaries, as they will provide nursing professionals with a basis for their care 

practices. In order to have better control of STIs in persons deprived of their liberty, it 

would be necessary to apply serological tests (anti-HIV, anti-HCV, HBsAg and VDRL) 

at the time each inmate entered the prison with the purpose of diagnosing, providing 

treatment prevent contamination. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) vêm sendo apresentadas 

como um problema de saúde pública devido ao surgimento constante de novos 

casos e a não adesão ao tratamento adequado, pois, a falta deste pode resultar em 

problemas graves como infertilidade, gravidez ectópica, câncer, abortos, natimortos 

e Doenças Inflamatórias Pélvicas (DIP) (PINTO et al., 2018). 

As ISTs podem surgir tanto nos órgãos genitais masculinos, femininos e ânus 

quanto em outras partes do corpo (ex.: olhos, palmas das mãos, língua). São 

causadas por vírus, bactérias ou outros microrganismos. Algumas manifestações 

clinicas são: feridas, corrimentos e verrugas anogenitais (BRASIL, 2017). 

Geralmente, as ISTs são transmitidas por meio da relação sexual 

desprotegida com uma pessoa que esteja infectada, e também por compartilhar 

materiais perfurocortantes contaminados. Dentre as ISTs apresentamos as mais 

comuns, como herpes, Papilomavírus Humano (HPV), clamídia, sífilis, gonorreia, 

tricomoníase, hepatite B e o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) (BOTTEGA et 

al., 2016). 

A população carcerária vem crescendo gradativamente devido ao aumento da 

violência urbana, e o sistema penitenciário não tem capacidade nem infraestrutura 

para abrigar de forma adequada essa população. As condições relacionadas à 

limitação de espaço juntamente com o déficit de organização psicossocial dentro do 

ambiente prisional o tornam um lócus propício à proliferação de múltiplas doenças, o 

que facilita a disseminação das ISTs (SOUZA et al., 2013; ALMEIDA et al., 2015).  

A estrutura física de um presídio normalmente é inapropriada e não oferece 

condições para trabalho, lazer, educação. São lugares impróprios, mal equipados, 

insalubres e que, juntamente com a alimentação inadequada, o sedentarismo e as 

condições socioeducacionais desfavoráveis, contribuem para que as encarceradas 

que apresentam um estado de saúde saudável no início da pena provavelmente, de 

lá não saiam sem ser acometidas por alguma patologia ou, com seu estado físico e 

mental fragilizado (SILVA, 2013).  

         Esta população apresenta um índice de ISTs duas vezes maior que a 

população em liberdade. Nesta situação, fatores de riscos como relações sexuais 

sem o uso do preservativo, violência sexual por parte dos outros presos ou até 

mesmo servidores, compartilhamento de agulhas e seringas durante o uso de 
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drogas, material usado para tatuagens ou piercings, ausência ou prática inadequada 

de esterilização em artigos estéticos, médicos e odontológicos, contribuem para 

tornar a prisão um espaço de maior vulnerabilidade (SOUZA et al., 2013). 

As mulheres, quando submetidas o cumprimento de pena pelos seus atos 

infracionais acabam se deparando com uma nova realidade, a privação de liberdade, 

podendo afetar a sua vida sexual, consequentemente sua sexualidade, e com isso 

há o surgimento de fatores que as deixam vulneráveis a contrair infecções 

sexualmente transmissíveis dentro do cárcere (SILVA, 2013).  

O atendimento à mulher encarcerada deve ser realizado com base em 

diretrizes e princípios da saúde da mulher, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Estas mulheres devem ter acesso ao planejamento familiar, métodos 

contraceptivos, visitas íntimas e aprisionamento separado por sexo (ALMEIDA et al., 

2015). 

Segundo os dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

(INFOPEN), a população carcerária tem aumentado gradativamente, em 2016 

chegou a 726.712 pessoas privadas de liberdade no Brasil. Deste montante, 

encontram-se as que estão custodiadas em delegacias que são 36.765 pessoas, e 

as que estão em estabelecimento de regime prisional que são 689.947 pessoas no 

total. Em 2000 eram 5.601 detentas em todo o país, passando a 44.721 em 2016. 

Entre dezembro de 2014 a dezembro de 2016 houve um aumento de 19,6%, 

passando de 37.380 para 44.721 (DEPEN, 2017; FOLTRAN et al., 2009). 

De acordo com a Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do 

Pará a capacidade das penitenciárias paraenses é de 8.600, mas a população 

carcerária está em 16.819 presidiários, e destes 887 são mulheres em custódia 

(SUSIPE, 2017). 

O sistema penitenciário brasileiro é apontado como um dos problemas à 

saúde da população privada de liberdade, devido às condições inadequadas de 

higiene, serviço de saúde precário, ausência de educação em saúde e superlotação, 

o que facilita os conflitos entre internos, administradores e servidores (SILVA, 2013). 

As condições de vida de homens e mulheres dentro das penitenciárias 

brasileiras são ditas como um insulto a sua dignidade, a sua honra e outros valores 

fundamentais para a condição humana, onde a prisão não propicia a ressocialização 

dos sujeitos, ao contrário, ela estigmatiza a pessoa, disponibiliza elementos que 

contribuem para a destruição da saúde e do caráter. Este submundo que existe 
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paralelamente ao “atrás das grades” está corrompido, cheio de assassinatos, 

escravidão sexual, ISTs, medo e solidão (BEZERRA, 2015). 

O comprometimento da saúde na população carcerária acentua-se com 

aumento de presos do sexo feminino. O Ministério da Saúde (MS) identifica a 

população privada de liberdade como um dos grupos vulneráveis a adquirir ISTs. 

Com base nas informações acima citadas se questiona: quais os fatores que podem 

favorecer a propagação de infecções sexualmente transmissíveis em mulheres 

encarceradas? 

O sistema prisional comporta milhões de pessoas que se encontram 

apartadas do sistema de saúde convencional. Assim sendo, a prisão poderia se 

tornar uma chance para a população carcerária receber educação em saúde, posto 

que muitos não tiveram acesso quando estavam em liberdade. Todavia, é também 

um nicho de proliferação de doenças, visto que a maioria retorna para a sua 

comunidade com morbidades que não possuíam antes do enclausuramento (AUDI 

et al., 2016). 

É preciso enfatizar que não importa a transgressão pela qual a pessoa foi 

presa, os seus direitos fundamentais devem ser mantidos, garantidos e respeitados. 

Elas estão desprovidas da liberdade, mas não dos direitos de cidadão. De acordo 

com a Lei de Execução Penal (LEP) o custodiado (a) tem o direito de cumprir sua 

pena em ambiente harmônico, bem como ter assistência material, jurídica, 

educacional, social, religiosa e à saúde, pois, esses aspectos são de fundamental 

importância para que o apenado (a) reingresse ao meio social e não retorne às 

penitenciárias por qualquer outro motivo (BRASIL, 2004; HOEHNE, 2010). 

No âmbito carcerário estão conjugadas situações de vulnerabilidade como a 

falta de conhecimento que é apontada como um dos fatores que contribuem para o 

aumento das ISTs, devido ao fato de a população carcerária, em muitos casos, 

desconhecer os sinais e os sintomas, além das formas de contágio das doenças, 

contribuindo assim para que não busquem atendimento apropriado ou, quando 

buscam, nem sempre há possibilidade de acesso ao tratamento imediato, pois 

dependem de escolta policial para que seja realizado o deslocamento do interno (a) 

aos hospitais ou postos de saúde fora dos presídios (FOLTRAN; LEVYSKI; 

FREITAS, 2009).  
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Dentre essas infecções destaca-se o vírus da hepatite C, que vem se 

alastrando dentro das penitenciárias brasileiras. Embora o Brasil seja considerado 

um país com baixa endemia, as prevalências identificadas entre internos (as) em 

vários estados do Brasil variam de 3,1% a 52%, de acordo com estudo realizado por 

Rosa et al. (2012), no qual foram avaliados 195 presos e observou-se que 16 (8,2%) 

eram do sexo feminino (ROSA et al., 2012). 

De acordo com uma pesquisa realizada em um presídio de Teresina, no 

Piauí, a maioria das participantes apresentava algum conhecimento sobre sífilis. No 

estudo, foi relatado que a maior forma de contagio é através da relação sexual 

desprotegida; também foi apontado o preservativo como forma de prevenção. Em 

131 presas a prevalência de positividade do marcador sorológico para sífilis foi de 

25,2% nesse grupo (ARAÚJO, 2015). 

No Brasil existem poucas pesquisas publicadas sobre a saúde da mulher 

encarcerada, principalmente direcionada às ISTs. Porém, alguns estudos apontam 

que a população carcerária tem maior prevalência em ISTs ao se comparar com a 

população em geral. Foi realizado um estudo em uma penitenciaria feminina de São 

Paulo, o qual enfatiza que 22,8% apresentam sorologia positiva para o Treponema 

pallidum e 13,9% para o HIV (BRASIL, 2013). 

A enfermagem é de extrema importância diante desse cenário, pois, pode 

propiciar o restabelecimento da dignidade à vida das pessoas privadas de liberdade, 

prestando uma assistência de qualidade e promovendo ações para tentar minimizar 

o preconceito e a discriminação, buscando realizar suas práticas diante da 

necessidade de cada indivíduo (MOURÃO et al., 2015). 

Para minimizar o avanço destas infecções é preconizado o uso de 

preservativo como forma de prevenção eficaz, com isso é indispensável à 

disponibilização constante do mesmo aos reclusos do sistema penitenciário 

(FOLTRAN; LEVYSKI; FREITAS, 2009). 

Diante das incidências sobre as ISTs supracitadas, percebe-se que a 

enfermagem deve planejar e realizar ações, priorizar e usar os recursos disponíveis 

para essa população em especial, de maneira holística. Por estes motivos é 

necessário verificar quais os possíveis fatores que contribuem para os índices de 

infecções sexualmente transmissíveis dentro do cárcere feminino para que assim 

seja prestada a assistência e promoção à saúde de maneira adequada.  
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1.1 OBJETIVOS 

 

  

1.1.1 Geral 

 

 Pesquisar na literatura os principais fatores que podem contribuir para a 

propagação das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) no cárcere 

feminino. 

 

1.1.2 Específicos 

 

 Identificar os fatores de risco que favorecem a propagação das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs) no cárcere feminino; 

 Investigar como ocorre o acesso à saúde no interior do cárcere; 

 Identificar como é realizada a assistência de enfermagem no interior do 

cárcere; 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 HISTÓRICO DO AMBIENTE PRISIONAL 

 

O conceito “prisão” originou-se durante o período da Idade Média, onde as 

penas eram aplicadas nos mosteiros com o intuito de castigar clérigos que cometiam 

infração eclesiástica. Eles eram retidos em uma cela com o intuito de meditar e 

arrepender-se de suas ações. Com base nessa concepção, foi construída, em 

Londres, a primeira prisão com a finalidade de recolhimento de criminosos 

(MACHADO; SOUZA; SOUZA, 2013). 

No século XVIII o inglês John Howard tornou-se um marco importante no 

contexto carcerário, por entender e defender as condições de vida para o 

encarcerado dentro do âmbito prisional, pois acreditava que para cumprir a pena 

com eficácia o Estado deveria oferecer boas condições de vida ao custodiado como: 

boa alimentação, disciplina, manutenção periódica no ambiente prisional e prestação 

de assistência religiosa (MAURICIO, 2011). 

Nesta mesma época, os presos eram destinados a trabalhar em obras 

públicas como forma de pagar suas penas. Os mesmos eram acorrentados e 

vigiados por pessoas armadas, foi observado nesse período, de forma precoce, que 

a prisão também era útil à ressocialização do preso. No final deste século e início do 

século XIX a tortura do corpo deixou de ser uma forma de punição às pessoas no 

cárcere (CAPITANI, 2012). 

Em Belém no século XVII, ocorreu o primeiro caso de privação de liberdade, 

Francisco Caldeira Castelo Branco foi aprisionado e recolhido a uma habitação da 

fortificação da cidade. A finalidade da sua prisão foi de guardá-lo até a definição da 

sua pena. O governo de Ignácio Coelho da Silva, ainda no período colonial, foi 

marcado pela construção de uma horrível e escura masmorra subterrânea, que foi 

demolida quarenta anos depois, após reiteradas representações da Câmara de 

Belém (SUSIPE, 2010). 

Com a criação das penitenciárias no Brasil, existiu a necessidade do Estado 

criar também métodos legais para punir e ressocializar as pessoas privadas de 

liberdade, com objetivo de inseri-lo no convívio social, de forma que não voltassem a 

cometer novos crimes (SOARES et al., 2017). 
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De acordo com a Constituição de 1824, as prisões deveriam ser seguras, 

limpas, ventiladas e a separação dos réus deveria ser feitas de acordo com a 

respectiva violação da lei, porém, no século XIX as casas de acolhimento de presos 

já apresentavam condições degradantes (MAURICIO, 2011).  

Em 1830 o Código Criminal do Império brasileiro criou uma reforma prisional, 

caracterizada pela implantação de “prisões penitenciarias”, construídas em várias 

regiões, e o presídio São José em Belém só foi reconhecido por esse nome em 

1843, após o desembargador Manoel Paranhos da Silva Veloso ter substituído a 

cadeia pública que funcionava anteriormente no Senado da Câmara. O presídio São 

José também era destinado a abrigar doentes e alienados mentais (SUSIPE, 2010). 

No decorrer do século XIX, acontecia no Brasil e em vários países do mundo 

o encarceramento de mulheres, as quais eram abordadas e encaminhadas a 

instituições prisionais sem nenhum regimento legal. No entanto, somente a partir da 

criação do Decreto Lei nº 2.848, em 1940, foram estabelecidos os parâmetros que 

legalizaram a estadia da mulher em situação prisional (BEZERRA, 2015). 

No início do século XX, acontecia o controle da população carcerária, 

surgindo no ambiente prisional espaços destinados aos presos de acordo com a 

categoria criminal: contraventores, menores, processados, transtornos mentais e 

mulheres (MAURICIO, 2011). 

 Baseado na Lei n° 5.769, de 9 de maio de 1993 foi permitido a criação do 

Centro de Recuperação Feminino no estado do Pará, que foi inaugurado em 10 de 

julho de 1998, cuja unidade prisional é destinada a abrigar mulheres infratoras 

(SUSIPE, 2010). 

Os relatos históricos do século XX revelam que as administrações dos 

presídios femininos deveriam ser feitas por religiosas, com o intuito de despertar nas 

custodiadas a domesticidade, pois se acreditava que a recuperação dessas 

mulheres estava relacionada ao lar, resgatando a imagem de mãe, esposa, dona de 

casa e “rainha do lar” (SILVA, 2013). 

Por conta disso elas eram rigorosamente vigiadas, pois tinham que 

apresentar tal postura. Assim, em alguns dos presídios o espaço prisional simulava 

um ambiente doméstico, as custodiadas tinham que fazer as refeições em mesas 

cobertas por toalhas e usar vestidos acinturados (ANDRADE, 2011).  
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No século XX, foi instituído em São Paulo o primeiro Presídio de Mulheres, e 

logo após foi transformado em Penitenciaria Feminina. Em 1942, foi criado no Rio de 

Janeiro a Penitenciaria de Mulheres, que em seguida foi nomeada de Presídio 

Feminino Talavera Bruce. Em 2005 foi inaugurado Presídio Sant’Ana, sendo a maior 

penitenciária feminina da América Latina, com capacidade para 2.500 mulheres, 

atualmente abriga aproximadamente 3.500 a 4.000 detentas (SILVA, 2013).  

Ainda no século XX, na Inglaterra e nos Estados Unidos, acontecia o 

encarceramento de prostitutas (para não transmitir doenças venéreas a população 

masculina), usuárias de drogas e alcoólatras, gerando um aumento dessa população 

e uma desordem no cárcere feminino, onde pouco se acreditava no potencial de 

reabilitação daquele espaço (ANDRADE, 2011). 

      No século XXI, as prisões brasileiras são vistas como um “contêiner” para 

homens e mulheres, pois essas pessoas são consignadas, em muitos casos, sob 

situações de desrespeito e maus tratos dentro da prisão. A superlotação, a 

desumanidade sistêmica, o despreparo de parte dos servidores e as péssimas 

condições do ambiente prisional como um todo, fazem com que ocorram episódios 

frequentes de rebeliões e, consequentemente, o aumento da taxa de reincidência no 

sistema prisional, pois o mesmo não se encontra preparado para ressocializar as 

pessoas que lá estão (MAURICIO, 2011). 

O crescimento da população carcerária feminina no início do século XXI no 

Brasil é alarmante. De acordo com dados recentes, esse crescimento é de 42%, e 

de 567% em 15 anos, onde a estrutura física e o número de vagas não suportam 

essa demanda, causando prejuízo à saúde física e mental dessas mulheres 

ocasionado pela superlotação, local insalubre, falta de condições para gestantes e 

carência de profissionais especializados (médicos e enfermeiros), conforme as 

necessidades específicas à saúde da mulher (BILIBIO et al., 2016). 

  

2.2 POLÍTICAS DE SAÚDE PARA O SISTEMA CARCERÁRIO  

 

A pessoa que vive em privação de liberdade está inserida em um grupo que 

apresenta limitações e, por isso, tem necessidade de uma atenção especializada no 

que diz respeito à saúde, pois estão em um lugar propício à proliferação de 

patologias (MENEZES; MENEZES, 2014). 
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Em 2003, surge primeiro o Plano Nacional de Saúde do Sistema Penitenciário 

(PNSSP), criado através da Portaria Interministerial nº 1.777, garantindo aos 

encarcerados o direito como cidadão de ter acesso integral à saúde. O objetivo 

principal do PNSSP é controlar e reduzir agravos de saúde mais frequentes na 

população carcerária através da prevenção e promoção em saúde (BRASIL, 2014; 

MOURÃO et al., 2015; LERMEN et al., 2015).  

O PNSSP apresenta ações de controle e tratamento da tuberculose, 

hipertensão, diabetes mellitus e hanseníase, além de atenção à saúde bucal. O pré-

natal faz parte da atenção à saúde da mulher encarcerada, é feito ainda o controle 

de câncer de colo uterino e de mama, é realizado o diagnóstico, tratamento e 

aconselhamento às mulheres com ISTs. Devendo, ainda, oferecer imunizações, 

planejamento familiar e atenção à saúde mental (MOURÃO et al., 2015).  

A equipe do PNSSP é composta por médicos, enfermeiros, odontólogo, 

psicólogo, assistente social, auxiliar de enfermagem e auxiliar de consultório 

dentário, para unidades prisionais com mais de 100 presos. Tem como atribuições, 

fornecer o planejamento das ações, estabelecer a saúde da população carcerária, 

levar a prevenção e a vigilância e o trabalho interdisciplinar (BRASIL, 2004). 

Em janeiro de 2014 ocorreram avanços no sistema prisional com a 

implementação da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de 

Privação de Liberdade e Egressas no Sistema Prisional (PNAMPE). Criada pela 

Portaria Interministerial nº 210, tem como foco maior a população carcerária 

feminina, promovendo ações de prevenção a todos os tipos de violência contra 

essas mulheres e também estabelece normas adequadas e específicas às mulheres 

com relação a gênero, idade, etnia, cor, raça, sexualidade, escolaridade e outros 

(LERMEN et al., 2015).   

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) surge da avaliação dos dez anos de 

aplicação do PNSSP, devido ao esgotamento desse modelo e a urgência de incluir 

as pessoas privadas de liberdade ao SUS, em consonância com os princípios de 

universalidade e equidade (BRASIL, 2014).  

A PNAISP traz um grande avanço em relação a atenção à saúde da 

população prisional. Diferentemente do foco da PNSSP, a mesma inclui todas as 

pessoas que se encontram sob custódia do Estado, em regime fechado, semiaberto, 

aberto e as sob medida de segurança. Além disso, a política inclui também em suas 
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ações de promoção e prevenção, os trabalhadores do sistema prisional e familiares 

das pessoas privadas de liberdade (LERMEN et al., 2015). 

 

2.3 INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS MAIS COMUNS 

 

As ISTs geralmente são transmitidas por meio da relação sexual desprotegida 

com uma pessoa que esteja infectada e por compartilhar materiais perfurocortantes 

contaminados. Dentre as várias ISTs, as mais comuns são: o Herpes, trata-se de 

uma infecção causada pelo vírus da família Herpesviridae, o Papilomavírus Humano 

(HPV) pertence à família Papovaviridae, Clamídia, causada pela bactéria Chlamydia 

trachomatis, Sífilis é uma doença infecciosa crônica, causada pela bactéria 

Treponema pallidum, Gonorreia é transmitida pela bactéria Neisseria gonorrhoeae, A 

AIDS Acquirid Immnunodeficiency Syndrome é uma infecção causada pelo Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV), a Hepatite B é uma infecção da familia 

Hepadnaviridae, Tricomoníase tem como agente etiológico o protozoário 

Trichomonas vaginalis (BOTTEGA et al., 2016).  

As ISTs apresentam uma grande distribuição, segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) tem a ocorrência de mais um milhão de casos de ISTs por 

dia. Calculam-se ao ano aproximadamente 357 milhões de novas infecções, de 

gonorreia, clamídia, sífilis e tricomoníase. Só a sífilis infecta um milhão de gestantes 

anualmente em todo mundo, causando mais de 300 mil mortes fetais e neonatais. 

Desde 2016, foram notificados 87.593 casos de sífilis adquirida, em gestantes foram 

37.436 casos e 20.474 casos de sífilis congênita no Brasil (BRASIL, 2017). 

 A sífilis é uma doença infecciosa, de transmissão por via sexual, 

vertical (mãe passa a infecção para o feto através da placenta) e 

transfusão sanguínea. Essa infecção quando adquirida se manifesta 

através do cancro duro, após o período de incubação na fase primária, 

é comum o surgimento de lesões redondas ou ovais, já na fase 

secundária surgem erupções na pele e mucosas e na fase terciária, 

após a fase de latência (varia de um a dois anos), se manifestam 

lesões cutâneas, neurológicas e viscerais (BOTTEGA et al., 2016). 

 A AIDS (Acquirid Immnunodeficiency Syndrome) foi descoberta na 

década de 1980, é uma infecção causada pelo Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV). A via de transmissão do vírus é pela 
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relação sexual sem proteção, compartilhamentos de materiais 

perfurocortantes contaminadas pelo vírus, de mãe para bebê durante a 

gravidez, parto e amamentação. E, quando diagnosticados é 

necessário fazer uso regularmente da terapia antirretroviral (SANTOS; 

BISPO; MENESES, 2017). 

De 2000 a 2017, foram registrados 673.634 casos de AIDS no Brasil, destes 

casos 478.940 foram notificados no Sistema de Informação e Agravo de Notificação 

(SINAN). A maior parte dos casos ocorre em indivíduos com idade entre 25 e 39 

anos, em ambos os sexos, com o percentual de 52,9% no sexo masculino e 49,0% 

entre mulheres (BRASIL, 2017). 

 A gonorreia trata-se de uma infecção transmitida pela bactéria 

Neisseria gonorrhoeae. Sua transmissão ocorre através do contato 

sexual, apresentando como sintomas: disúria, corrimento purulento e 

eritema no homem; na mulher, apresenta cervicite aguda, corrimento 

purulento, disúria, edema e eritema no colo do útero. Porém, nas 

mulheres esses sintomas podem passar despercebidos podendo 

acarretar problemas aos anexos uterinos (trompas, útero e ovários) e 

infertilidade feminina (BOTTEGA et al., 2016). 

          De 1999 a 2017 foram notificados 218.257 casos de hepatite B no Brasil, a 

região Norte apresenta 14,3% desses casos. Com relação à hepatite C, foram 

notificados 200.839 casos confirmados desde 1999. Ocorrendo em indivíduos do 

sexo masculino 116.512 (58,0%) casos e no sexo feminino 84.245 (42,0%) casos 

confirmados (BRASIL, 2018). 

 De acordo com dados da OMS mais de 90% da população de países 

subdesenvolvidos podem estar infectados com Chlamydia trachomatis, e que a 

maioria são jovens e em fase reprodutiva. A transmissão ocorre através do contato 

sexual sem proteção e, quando o indivíduo é infectado, essa infecção pode afetar o 

ânus, a genitália e as faringes oculares, podendo causar danos na saúde reprodutiva 

da mulher e infertilidade masculina (BOTTEGA et al., 2016). 

 O Papilomavírus Humano (HPV) é vírus capaz de infectar a pele ou as 

mucosas. Existem mais de 150 tipos diferentes de HPV e são 

classificados em tipos de baixo e de alto risco de desenvolver câncer. 

O HPV é altamente contagioso, sendo possível contaminar-se com 
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apenas uma única exposição. Sua transmissão acontece por contato 

direto com a pele ou mucosa infectada, tendo a via sexual como 

principal forma de contágio. Aproximadamente 291 milhões de 

mulheres no mundo são portadoras do HPV, sendo que 32% estão 

infectadas pelo tipo 16 ou 18 (BRASIL, 2014). 

O vírus do herpes genital caracteriza-se pelo aparecimento de pequenas 

bolhas agrupadas, na região genital e anal, que se rompem e se transformam em 

feridas. No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) registrou cerca de 640.900 casos de 

pessoas infectadas pelo vírus, na última década. A doença pode ser assintomática, 

principalmente na mulher, o que justifica a importância da realização de consultas 

ginecológicas periódicas anuais para a detecção precoce do herpes genital 

(MARTINS; FERRAZ, 2013). 

 Tricomoníase trata-se de uma infecção que pode permanecer 

assintomática no homem e na mulher, principalmente após a 

menopausa, tendo a via sexual como a principal forma de contágio. Na 

mulher, pode acometer a vulva, a vagina e a cérvice uterina, causando 

cervicovaginite. Os sintomas mais comuns são dor durante a relação 

sexual, ardência e dificuldade para urinar, coceira nos órgãos sexuais, 

porém a maioria das pessoas infectadas não sente alterações no 

organismo (BRASIL, 2017). 

As mulheres enfrentam diversos obstáculos no que tange a sua vida sexual, 

se sentem angustiadas quando não tem essas necessidades e desejos supridos. Tal 

situação é agravada quando esse modelo de sexualidade é vivenciada pelas 

mulheres no cárcere, destacando-se aí a sua relação com a saúde. Alguns estudos 

realizados em penitenciarias brasileiras observaram a prevalência de 25,2 % de 

casos de sífilis e 9,2 % de HIV/AIDS. Além de existir uma ausência de 

conhecimentos a respeito das ISTs e seus modos de transmissão (COSTA et al., 

2017). 
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3 METODOLOGIA DA PEQUISA 

  

3.1 METODOS E ABORDAGEM 

 

A pesquisa realizada foi do tipo de revisão da literatura de caráter sistemática 

e descritiva. 

  A pesquisa do tipo revisão de literatura é o momento pelo qual o pesquisador 

recolhe os dados teóricos através do estudo de relatos de pesquisa, livros, artigos 

científicos, monografias, dissertações e teses, objetivando formular e descrever o 

contexto da pesquisa teórica (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

A revisão sistemática requer uma pergunta clara, a definição de uma 

estratégia de busca e o estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão dos 

artigos. As etapas de uma revisão sistemática devem ser guiadas por critérios 

confiáveis, previamente estabelecidos, os mesmos de uma investigação científica 

tradicional, os quais consistem em: formulação do problema e objetivo, coletar e 

analisar dados, interpretação e divulgação dos dados (BEZERRA, 2015). 

A pesquisa descritiva tem como finalidade observar, registrar, analisar e 

ordenar dados coletados sem que o pesquisador possa intervir neles (PRODANOV; 

FREITAS, 2013). 

 

3.2 BASES DE DADOS 

 

As bases de dados analisados foram a Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic LibraryOnline (SciELO) e 

Medical Literature Analysis and Retrieval Systen Online (MEDLINE). 

 

3.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Foram incluídos na pesquisa artigos completos originais, artigo de revisão, 

revistas, trabalho de conclusão de curso (TCC), tese e dissertação em português e 

inglês, publicados no período de 2014 a 2018, onde os descritores utilizados foram: 

Infecções Sexualmente Transmissíveis, Encarcerada e Presídio. As palavras chaves 

foram: Presídios; Mulheres encarceradas; Infecções Sexualmente Transmissíveis. 
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3.4 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

 

Foram excluídos artigos publicados antes de 2014 e após 2018 e em idioma 

que não sejam o português, inglês e aqueles que estejam fora dos parâmetros 

referentes ao tema em estudo. 

 

3.5 COLETA DE DADOS 

 

A pesquisa foi elaborada realizando-se incialmente a busca dos artigos por 

meio da seleção dos descritores nas referidas bases de dados, por meio de acesso 

online.  

As informações foram coletadas em etapas, quais sejam: 

 

1a etapa: Identificação dos títulos dos artigos, observando se havia correlação 

com o tema desse estudo. 

2a etapa: A leitura dos resumos dos artigos que permaneceram após a 1a 

etapa, com intuito de conhecer o contexto de seus respectivos estudos. 

3a etapa: A leitura na íntegra dos artigos que foram mantidos após a 

avaliação de 2a etapa, a fim de categorizar os resultados encontrados. 

As informações extraídas com o auxílio do formulário (APÊNDICE A) foram 

organizadas categoricamente de acordo com seus temas e objetos de estudo, para 

posterior análise. Além dos temas, também foram levados à análise as metodologias 

empregadas, os resultados encontrados, as conclusões que os autores chegaram, o 

ano de publicação e as áreas de publicação de cada artigo. 

 

3.6 ANÁLISE DE DADOS  

 

         Para análise dos dados, foi feita uma tabulação dos artigos que respondem as 

perguntas do formulário (APÊNDICE A). Os artigos foram identificados por letras e 

números (A1 ao A12), foram separados por título, autor, data da publicação e 

resultados de cada artigo, para em seguida serem analisados. As apresentações 

dos dados foram distribuídas em 2 quadros que serviram de embasamento a 

discussão em pauta. 
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3.7 RISCOS E BENEFÍCIOS 

 

Os riscos apresentados pela abordagem adotada nesta pesquisa estão 

relacionados a possibilidade de uso de uma base de dados ultrapassada, a 

probabilidade de inclusão de dados não fundamentados e ao risco da existência de 

plágio. Os benefícios esperados por meio desta pesquisa é que ela sirva de base 

aos acadêmicos, profissionais da saúde e comunidade em geral que se sintam 

interessados pela temática abordada, oferecendo parâmetros confiáveis a respeito 

da disseminação de ISTs na população carcerária feminina. 

  

3.8 ASPECTOS ÉTICOS 

 

A referida pesquisa se trata de uma revisão sistemática da literatura, de 

abordagem descritiva, portanto, não haverá a necessidade de submeter o estudo ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), visto que não foram realizados estudos nem 

experimentos em seres humanos, respeitando a Resolução Federal Nº 510 de 07 de 

abril de 2016 (BRASIL, 2016). 

Todos os textos citados nesse estudo estão referenciados, de acordo com a 

lei 9.610/98 que consolida as determinações legais sobre os direitos autorais 

(BRASIL, 1998). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O estudo dessa pesquisa foi elaborado através dos seguintes DeCs: 

“encarceradas”, “Infecções Sexualmente Transmissíveis” (ISTs) e “presídios”, 

obtidos por meio da busca de dados eletrônicos, nos quais foram encontrados 66 

artigos. No decorrer da leitura foram excluídos 54 destes, por não corresponderem 

aos critérios de inclusão e objetivos do estudo. Permaneceram, então, 12 artigos 

que alicerçaram a construção dos quadros 01 e 02, organizando os resultados e 

consequentemente orientando a discussão. 

A primeira parte da pesquisa mostra o Quadro 01 e nota-se que referente ao 

número de publicações sobre o tema em estudo, o ano de 2017 apresentou maior 

quantidade, por outro lado, ocorreu um declínio da temática no ano de 2018. Porém, 

de modo geral depreende-se que o assunto é pouco publicado. 

 

Quadro 1: Apresentação dos artigos de acordo com sua base de dados e ano de publicação. 

Base de dados 
Ano publicação 

2014 2015 2016 2017 2018 

Scielo 1 1  1 0  0  

Medline 0 1  0 3 0 

Lilacs  0   0   0 3 1 

Total 1 2 1 7 1 
Fonte: Costa; Medeiros; Ribeiro, 2019. 
 
 

Registra-se, dessa forma, que a ausência de resultados sobre a assistência 

de enfermagem prestada nos presídios, dentre os artigos pesquisados, demonstra 

uma grande perda para a categoria, mas não somente à ela, uma vez que o 

enfermeiro atua em prol do indivíduo e da coletividade e em todos os níveis de 

assistência. 

Portanto, nota-se que o baixo número de publicações deve ser ocasionado, 

possivelmente, pela aversão que a sociedade tenha em relação à população 

carcerária, gerada pela repulsa resultante da insegurança e outras criminalidades 

prestadas por esse grupo. Diante disso, a maioria das publicações geralmente são 

produzidas por pesquisadores de direito penal, observando-se pouco interesse no 

tema por profissionais da área da saúde, gerando assim, uma demanda frente a 

importância de estudar e pesquisar mais esse grupo social. Convém, portanto, à 

necessidade de, tanto os acadêmicos quanto os profissionais de enfermagem, 
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publicar mais e assim incentivar o debate em torno da relevância eminente de se 

estabelecer uma assistência à saúde mais igualitária para essa população. 

 Existem leis e políticas de saúde que atuam em prol da assistência dos 

encarcerados (as). Diante disto, percebe-se a importância em publicar estudos sobre 

a temática, pois, vale ressaltar, que estudando e pesquisando aspectos que 

envolvem a saúde dessas pessoas pode-se prevenir doenças e, com isso, 

posteriormente minimizar os gastos com a implementação de tratamentos para essa 

população, visto que as ISTs tratam-se de questão de saúde pública e que 

demandam altos investimentos.   

Ressalta-se que é importante manter a saúde da mulher encarcerada, pois 

sabe-se que os custos com investimentos na prevenção são menores do que os 

com tratamento e dessa forma falar de prevenção de ISTs no cárcere é uma forma 

de reduzir os gastos públicos em saúde com esta população.  

 E em se tratando de encarceradas é valido frisar que estas infecções não irão 

se restringir somente ao cárcere, mas também atingem a população fora deste, uma 

vez que por meio dos indultos e saídas temporárias a sociedade toda passa a ter 

contato com os detentos (as) e aqueles que se envolveram sexualmente podem se 

contaminar e também contaminar outras pessoas.  

A segunda parte da pesquisa mostra o Quadro 02, em que apresenta a 

descrição dos dados analisados e está dividido em: título, autores, ano de 

publicação e resultados. Assim, ordenaram-se os artigos e se elencou 03 categorias:  

 

 Categoria 01: Fatores de riscos que contribuem para a propagação das 

Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

 Categoria 02: Acesso aos serviços de saúde no cárcere. 

 Categoria 03: Assistência de enfermagem no interior dos presídios.   

          Essas informações estão resumidas no Quadro (02) a seguir.
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Quadro 02: Apresentação descritiva dos estudos analisados.  

 
ARTIGOS 

 
 TÍTULO 

 
AUTORES 

ANO 
PUBLICAÇÃO 

 
RESULTADOS 

     

 

        A1 

 

Promoção da saúde de mulheres 

encarceradas: um relato de experiência 

 

Luana Feitosa Mourão; Layze Braz 

de Oliveira; Antonio Dean Barbosa 

Marques; July Grassiely de Oliveira 

Branco; Maria do Socorro de 

Oliveira Guimarães; Samira Rêgo 

Martins de Deus. 

2015 

Pouco conhecimento sobre prevenção e 

transmissão de ISTs durante as relações 

homossexuais. Salienta esse estudo que a 

assistência à saúde nas cadeias Brasileiras 

é deficitária. 

 

         A2 

 

A saúde física de mulheres privadas de 

liberdade em uma 

penitenciária do estado do Rio de 

Janeiro 

 

Márcia Vieira dos Santos;  

Valdecyr Herdy Alves; 

Audrey Vidal Pereira; 

Diego Pereira Rodrigues; 

Giovanna Rosário Soanno 

Marchiori; Juliana Vidal Vieira 

Guerra. 

 

2017 

 

 

Prática sexual sem uso do preservativo, 

baixa escolaridade. 

 
         A3 
 
 
 

Fatores de risco de Saúde Sexual e 

reprodutiva de mulheres presidiárias: 

Revisão integrativa 

 

 
Maria Juscinaide Henrique Alves; 

Emanuelly Vieira Pereira; Jameson 

Moreira Belém; Glauberto da Silva 

Quirino; Evanira Rodrigues Maia. 

 
2017 

 

Início da vida sexual com idades inferiores a 

15 anos, uso inadequado do preservativo, 

múltiplos parceiros, constatou-se baixo nível 

socioeconômico e educacional. 

 
         A4 
 
 

The naked truth about HIV and risk 

taking in Swedish prisons: A qualitative 

study 

Sigrid J. A. Lindbom; Markus 

Larsson; Anette Agardh. 

 

 

2017 

 
Compartilhamento de agulhas e 
equipamentos para tatuagem ou piercing e 
sexo desprotegido, baixa escolaridade e 
desemprego. 

 
        A 5 
 

Fatores associados a prevalência ao 
vírus da imunodeficiência humana em 
população privada de liberdade 
 

 

Karinna Alves Amorim de Sousa; 

Telma Maria evangelista de Araújo; 

Sheila Araújo Teles; Elaine Maria 2017 

  
Superlotação, ato sexual sem proteção, 
violência, uso de drogas e compartilha 
mento de material perfurocortante. 

    Fonte: Costa; Medeiros; Ribeiro, 2019. 
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           A6 
 
 
 

 

ACross-
SectionalSurveyofHIVTestingand 
PrevalenceinTwelveBrazilianCorrectional 
Facilities 
 

 
 

Renata Viebrantz Enne Sgarbi; 

Andrea da Silva Santos Carbone; 

Dayse Sanchez 

Guimarães Paião; Everton Ferreira 

Lemos; Simone Simionatto; Marco 

Antonio 

Moreira Puga; Ana Rita Coimbra 

Motta-Castro; Mauricio Antonio 

Pompilio; 

Juliana Urrego; Albert I. Ko;Jason 

R. Andrews; Julio Croda. 

2015 

 
Usos de drogas intravenosas, compartilhar, 
tatuar em condições inseguras e práticas 
sexuais inseguras. Falta de parceiro estável, 
escolaridade incompleta e histórico de 
encarceramento anterior. Salienta esse 
estudo que o presidio é uma oportunidade 
de fornecer diagnóstico e tratamento para 
algumas patologias. 
 

 
 
            A7 
 
 

 

AIDS e cárcere: representações sociais 

de mulheres em situação de privação de 

liberdade.  

Débora Raquel Soares Guedes 

Trigueiro; Sandra Aparecida de 

Almeida; Aline Aparecida Monroe; 

Gilka Paiva Oliveira Costa; Valéria 

Peixoto Bezerra; Jordana Almeida 

Nogueira. 

2016 
 

 
Sexo desprotegido e compartilhamento de 
objetos perfurocortantes. Faixa etária de 18 
a 34 anos, cor parda e escolaridade 
incompleta, acesso ilimitado a assistência 
em saúde. 

 
 

           A8 
 

 
 

 

Soroprevalência e fatores associados ao 

Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) 

e sífilis em presidiários do Estado de 

Pernambuco, Brasil 

 

Ana Cecília Cavalcanti de 

Albuquerque; 

Débora Maria da Silva; 

Deyse Caroline Cabral Rabelo; 

Waldenia Agny Torres de Lucena; 

Paloma Cássia Silva de Lima; Maria 

Rosângela Cunha Duarte Coelho; 

Guilherme Gustavo de Brito Tiago. 

2014 

 
Uso de drogas, tatuagens, ter tido ocupação 
de caminhoneiro, relação sexual com 
homens, ter se submetido a transfusão 
sanguínea/ hemoderivados. Não tinha 
hábitos de usar preservativo. 

 
 
 

A9 
 

         

 
Sífilis em mulheres egressas do sistema 

prisional: prevalência e fatores 

associados 

 
 

 
Priscila Araújo Santos Silva; Letícia 

Alcoforado Gomes; Carmen 

Amorim-Gaudêncio; Karina Pollyne 

Nascimento Lima; Leidyanny 

Barbosa de Medeiros; Jordana de 

Almeida Nogueira; 

2018 

 
Atividade Sexual desprotegida levando a 
maior prevalência em adquirir sífilis, baixa 
escolaridade. 

     

Quadro 02: Apresentação descritiva dos estudos analisados (continuação) 

 

Fonte: Costa; Medeiros; Ribeiro, 2019. 
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A10 
 
 
 
 
 

 
High Prevalence of Treponema pallidum 
Infection in Brazilian Prisoners 
 
 

Maisa Estopa Correa; Julio Croda; 

Ana Rita Coimbra Motta de Castro; 

Sandra Maria do Valle Leone de 

Oliveira; Maur´ıcio Antonio 

Pompilio; Ronaldo Omizolo de 

Souza; Ju´ lio Henrique Ferreira de 

Sa´ Queiroz; Kesia Esther da Silva; 

Albert I. Ko;  Simone Simionatto. 

 
 
 
 

2017 

 

Uso de drogas intravenosas, contato 

homossexual desprotegido, práticas sexuais 

com múltiplos parceiros, idade média 32 

anos, estado civil: solteiros (44%), grupos 

raciais mistos (50%) e analfabetos (45%), 

uso irregular de preservativos. 

 
 
 
 

A 11 
 
 

 

 

Screening for cervical cancer in 

imprisoned women in Brazil 

 

 

 

Elaine Regina Prudêncio da Silva; 

Albert Schiaveto de Souza; Taiana 

Gabriela 

Barbosa de Souza; Daniel Henrique 

Tsuha; Ana Rita Barbieri. 

 

2017 
 

 
Multiplicidade de parceiros sexuais, coitarca 
precoce, baixo nível socioeconômico, 
tabagismo, abuso e violência sexual, uso de 
drogas ilícitas, uso esporádico de 
preservativos e pouco acesso a ações e 
serviço de saúde. 

 
 
 
 

A12 
 
 
 

 
Prevalência de hepatite B e fatores 

associados 

em internos de sistema prisional 

 

 
 
Andréia Alves de Sena Silva; 

Telma Maria Evangelista de Araújo;  

Sheila Araújo Teles; 

Rosilane de Lima Brito Magalhães; 

Elaine Leite Rangel Andrade. 

 

2017 

 

Grande parte da população encarcerada 

tem tatuagem e compartilha materiais 

perfurocortantes. Dos casos positivos para 

Hepatite B, a maioria não usa preservativos, 

apenas 27,2% relataram sempre utilizar 

camisinha. Com relação à situação vacinal, 

58,0% dos internos referiram ter recebido 

alguma dose.  

 

 
Fonte: Costa; Medeiros; Ribeiro, 2019. 

 

Após a análise dos dados, estes foram organizados em categorias, como mostra-se a seguir.

Quadro 02: Apresentação descritiva dos estudos analisados (continuação) 
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4.1 CATEGORIA 1: FATORES QUE CONTRIBUEM PARA A PROPAGAÇÃO DAS 

ISTs NO CÁRCERE 

 

Constatou-se por meio deste estudo (Quadro 02), que os fatores existentes 

para a propagação das ISTs são comuns em vários presídios. Pois, apesar das 

campanhas educativas e programas de prevenção, as informações e serviços a 

respeito das formas de prevenir e transmitir as infecções sexualmente transmissíveis 

não chegam de forma adequada às pessoas privadas de liberdade, e com isso elas 

são acometidas por infecções, tornando-se um grupo vulnerável em adiquirir ISTs. 

Deste modo, no artigo A1, Mourão et al. (2015),  enfatiza que os fatores que 

favorecem para a propagação das ISTs no cárcere estão associados à baixa 

escolaridade. Santos et al. (2017), no artigo A2, acrescenta que essa população é 

composta, em sua maioria, por um grupo de mulheres analfabetas e/ou com ensino 

fundamental incompleto, o que lhes proporciona um escasso conhecimento quanto 

aos métodos de prevenir as ISTs, e que se expõe a práticas sexuais sem o uso do 

preservativo. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a população carcerária deve 

ter acesso aos serviços de educação, pois os direitos dos reclusos (as) devem ser 

garantidos, enfatizando a importância do processo de alfabetização no interior dos 

presídios, haja vista que essa população é formada por um grupo em que muitos 

não sabem ler nem escrever, dificultando assim o processo de prevenir doenças 

(SILVA, 2013). 

Silva et al. (2018) e Correa et al. (2017), nos artigos A9 e A10, apontam ainda 

em seus estudos que o nível de escolaridade é um potente preditor de fator de risco 

para a proliferação das ISTs devido à dificuldade que essas pessoas têm em 

assimilar as informações sobre as ações de prevenção e promoção da saúde. 

O artigo A3, Alves (2017), ressalta que os fatores de risco para a propagação 

das ISTs no cárcere feminino estão associados com a “prática sexual 

precocemente”.  Segundo o autor, as mulheres encarceradas afirmavam que haviam  

iniciado as suas atividades sexuais em idades inferiores a 15 anos e que esses atos 

aconteciam sob efeitos de drogas ilícitas, com múltiplos parceiros, e sem o uso do 

preservativo. Mesmo quando assumiam um relacionamento estável não dialogavam 

com seus parceiros sobre o uso do preservativo, pois temiam causar desconfiança e 

rejeição, por isso não se preveniam ou o faziam de forma irregular.  
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 O artigo A4, Lindbom et al. (2017), em seu estudo de campo feito na Suécia, 

observaram que a maioria das pessoas privadas de liberdade não foram infectadas 

pelo HIV na prisão, porém eles são vulneráveis a transmitir o vírus, pois vivem 

circulando entre o ambiente prisional e a comunidade (indulto, saída temporária), se 

envolvendo em situação de risco como o sexo desprotegido, usando drogas ilícitas, 

compartilham agulhas e equipamentos para tatuagem ou piercing, tendo como 

método de esterelização somente água e/ou calor facilitando a transmissão intra-

prisional do HIV. 

Já no artigo A5, Sousa (2017), analisou pessoas que usam drogas ilícitas e 

que praticam relações sexuais sem o preservativo e observou que o risco de 

contaminação pelo HIV é maior, devido ao fato de estas substâncias causarem 

efeitos vasoconstritores, ocasionando a diminuição da secreção reto-vaginal, e com 

isso aumenta a possibilidade de fissuras e escoriações de tecidos, que podem levar 

a sangramentos, apresentando uma porta de entrada para a transmissão do HIV e 

outras infecções. 

Corrobora Bezerra (2015), que as mulheres apresentam um maior risco em 

adquirir HIV ao se comparar com homens, devido o aparelho genital feminino 

apresentar uma maior área de mucosa exposta, e com isso facilita a absorção do 

vírus que está presente em fluidos corporais, tendo maior quantidade no esperma do 

que nas secreções vaginais. Portanto, quando as mulheres não estão devidamente 

lubrificadas aumenta o risco de contaminação devido o surgimento das lesões. 

O artigo A6, Sgarbi et al. (2015), acrescenta que os fatores de risco são: o 

uso de drogas intravenosas, compartilhamento de materiais perfurocortantes, tatuar 

em condições inseguras e práticas sexuais desprotegidas. Porém, acrescenta que a  

ausência da assistência à saúde pública e presídios superlotados, com inúmeros 

casos de HIV não diagnósticados, também somam para a proliferação do vírus, 

assim como outras ISTs no cárcere. 

Audi et al. (2016), enfatiza, no entanto, que é responsabilidade do Estado 

garantir a integridade da saúde da população em geral, portanto a gestão das 

unidades prisionais necessita realizar ações em prol da estabilidade da saúde física 

e mental das pessoas privadas de liberdade, haja vista que a saúde é um direito de 

todos, especialmente para aquele indivíduo que se encontra impossibilitado de 

buscar atendimento à saúde em outro espaço, como no caso das detentas. 
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Trigueiro et al. (2016), no artigo A7, faz um levantamento em que além das 

práticas hétero e homossexuais sem o uso do preservativo no cárcere feminino, 

essa população tem o hábito de compartilhar objetos como agulha de costura, 

lâmina de retirar pelos, piercing, pinça de sobrancelhas, alicate de remoção de 

cutículas e lixa de unha, roupas intimas e escova de dente.  

Baseado na Resolução Nº 700/2013 da Secretaria de Estado da Saúde 

(SESA), a esterilização dos materiais utilizados na área de estética como alicates e 

espátulas de fazer unha deve ser realizada em autoclave obedecendo ao tempo 

protocolado de 5 a 30 minutos a 135º C, devido à presença viva de microrganismos 

nesses instrumentais (FERRAZ; ARAUJO, 2017). Portanto se a unidade prisional 

não tiver meios de proporcionar essa esterilização, recomenta-se impedir o uso de 

alicates e outros instrumentais utilizados na prática de fazer unhas. 

Outro fator de risco encontrado foi o não uso do preservativo. Quanto a isto, 

Albuquerque et al. (2014), faz um levantamento no artigo A8, em que os 

encarcerados que antes exerciam a profissão de caminhoneiro, apresentavam uma 

maior incidência de contrair ISTs devido ao fato de se relacionarem com parceiras 

eventuais no decorrer das viagens de longa distância e não utilizar preservativo 

durante as relações sexuais; também aqueles que passaram por transfusão 

sanguínea/ hemoderivados e os usuários de drogas. 

De acordo com o estudo de Silva et al. (2018) e Correa et al. (2017), presente 

nos artigos A 9 e A10, existe uma maior prevalência de pessoas encarceradas do 

sexo feminino portadoras da bactéria Treponema pallidum (sífilis), devido a prática 

sexual com múltiplos ou com um único parceiro sem o uso do preservativo. 

O artigo A11, destaca que o Papilomavírus Humano (HPV) é um vírus que 

contribui para o surgimento do câncer de colo do útero, e apresenta como fator de 

risco para sua transmissão o contato íntimo desprotegido com um indivíduo que 

esteja infectado, e no espaço prisional as mulheres privadas de liberdade se 

envolvem em situações de risco como: multiplicidade de parceiros sexuais, 

tabagismo, abuso e violência sexual, uso de drogas ilícitas e uso esporádico de 

preservativos (SILVA, 2017). 

Apesar de a população carcerária ser composta por pessoas de baixo nível 

escolar entende-se que esse grupo tem conhecimento da existência das ISTs 

(embora, na maioria dos casos, desconheça os detalhes dos métodos profiláticos), 

porém muitos ainda têm a percepção de que pessoas transmissoras de doença são 
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aquelas que apresentam um corpo magro e/ou corpo doente. Dentro do cárcere 

existem aqueles que não recebem visita íntima e nem de seus familiares, e isso 

causa carência afetiva e sexual. Diante dessa fragilidade emocional essas pessoas 

se envolvem sexualmente com indivíduos do mesmo sexo ou do sexo oposto e 

perante a situação de extremo prazer elas praticam sexo mesmo na ausência do 

preservativo, se expondo ao risco de contrair ISTs. 

Mourão et al. (2015), afirma ainda que este fator apresenta um maior risco 

somado nas relações homossexuais vividas por mulheres encarceradas, visto que é 

rotineiro esse tipo de relação, pois elas sentem uma grande necessidade de suprir/ 

amenizar seus desejos sexuais, devido a privação de liberdade e a carência 

ocasionada pelo abandono de seus companheiros, filhos e familiares. E por 

acreditarem, equivocadamente, que por não haver penetração também não ocorre a 

disseminação de doenças. 

De acordo com as orientações do Ministério da Saúde o uso do preservativo 

nas relações sexuais é o único método capaz de minimizar a proliferação das ISTs, 

e no cárcere essa população se envolve sexualmente com múltiplas pessoas, 

mesmo desconhecendo seus hábitos, o que potencializa o risco de contágio. 

Referente aos casos de hepatite B nos presídios, o estudo de Silva et al. 

(2017), o artigo A12, relata que os casos positivos para essa patologia estão 

relacionados às características demográficas, sociais e comportamentais, em que 

observou-se baixa cobertura vacinal contra hepatite B e com isso aumenta o risco de 

pessoas infectadas, constatou-se também a baixa regularidade do uso de 

preservativos, onde uns relataram não gostar, outros alegaram não ter disponível no 

momento. 

De acordo com os estudos discutidos, os fatores que contribuem para a 

proliferação das ISTs no cárcere feminino são: multiplicidade de parceiros, sexo sem 

uso de camisinha, uso de drogas ilícitas, compartilhamento de perfurocortantes e 

baixa escolaridade.  

 

4.2 CATEGORIA 2: ACESSO À SAÚDE DENTRO DOS PRESÍDIOS 

 

 Mourão et al. (2015), ressalta no artigo A1 que as assistências à saúde nos 

presídios brasileiros são precárias e deficientes. Em alguns dos presídios não têm 

uma dependência própria para os cuidados de saúde, em muitos casos as celas são 
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transformadas em enfermarias improvisadas com alguns equipamentos médicos 

(macas, cadeiras odontológicas), mas sem nenhum profissional qualificado para 

prestar assistência médica 24h. Já em outros presídios, alguns lugares são usados 

como enfermaria, e as equipes geralmente se encontram incompletas, ou com 

profissionais que prestam atendimento em tempo parcial. 

Estima-se que diante desse fato as pessoas privadas de liberdade que 

necessitam de atendimento médico e que este esteja ausente, os internos (as) são 

encaminhados para os serviços de retaguarda, como a Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA) e/ou hospitais credenciados pelo SUS. A condução desses 

reclusos acontece sob escolta policial, ou dos agentes penitenciários, os 

encarcerados muitas vezes usufruem de um atendimento prioritário, devido aos 

riscos (resgate, por exemplo) que envolvem os demais usuários e funcionários dos 

serviços da rede SUS. 

Sousa et al. (2017), relata em seu estudo no artigo A5, que a assistência à 

saúde das pessoas encarceradas não é prestada como regem os protocolos de 

saúde pública devido aos preconceitos que envolvem esse grupo. Em virtude disso, 

os investimentos, o incentivo e o esforço de prestar uma assistência de qualidade e 

solucionar os problemas existentes são insuficientes, e o gerenciamento dos 

cuidados de saúde nas prisões fica exclusivamente a cargo da administração 

penitenciária.  

Percebe-se que quando se fala em assistência à saúde dentro dos presídios, 

nota-se que é dever da administração do présidio saber gerenciar os custos do 

sistema penitenciário, disponibilizando recursos para o financiamento de promoção e 

prevenção para a assistência à saúde das pessoas privadas de liberdade.    

A verba é um dos pontos principais nessa questão, segundo o portal da 

transparência, o orçamento para área da saúde no Brasil foi de R$ 121,86 bilhões, e 

suas despesas executadas foram de R$108,18 bilhões (BRASIL, 2018). O Fundo 

Penitenciário Nacional (FUNPEN), teve um total de despesas executadas de R$ 

189,66 milhões gastos, sobretudo em construções, reformas, programas de 

assistência jurídica, formação educacional e cultural, aquisições de materiais 

permanentes e veículos (BRASIL, 2018). 

 Foi perceptível durante a pesquisa que tanto no portal da transparência da 

saúde no Brasil, quanto no FUNPEN não foram encontrados dados esclarecedores e 
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específicos em relação as verbas instituídas somente para a assistência à saúde 

dos encarcerados no Brasil.  

O artigo A6 tem outra visão sobre o sistema carcerário, segundo Sgarbi et al. 

(2015), o mesmo representa para alguns internos, uma chance de receber cuidados 

em saúde, os quais não tinham antes do encarceramento, significando uma 

oportunidade e direito de realizar testagem para diagnosticar e tratar o HIV, Hepatite 

B, Hepatite C e sífilis. 

Desse modo, a Cartilha da Mulher Presa, vem para determinar e informar os 

direitos e deveres dentro do cárcere. Direitos esses que vem desde à assistência da 

atenção básica, como os programas educativos de prevenção de ISTs, até outras 

especialidades como exemplo, ginecologista, obstetra e psicólogo, caso necessite 

(BRASIL, 2012). 

No artigo A7, Trigueiro et al. (2016), afirma que o acesso à saúde para as 

pessoas privadas de liberdade é uma assistência pouco prestada, tanto no que diz 

respeito aos aspectos preventivos quanto no aspecto curativo. E sobre esse ponto 

de vista Audi et al. (2016), acrescenta ainda uma alta prevalência de morbidade 

referente a pouca cobertura de exames preventivos e de imunização.  

Silva et al. (2017), no artigo A11, faz uma alerta em seu estudo sobre a 

importância do exame Papanicolau, por ser capaz de detectar as alterações 

celulares causadas pelo HPV, vírus cancerígeno responsável pelo câncer do colo do 

útero. Para assegurar a equidade no Brasil, as mulheres encarceradas estão 

inclusas a este grupo de triagem, e de acordo com esse estudo foi possível observar 

que as triagens nos presídios acontecem de forma desorganizada, pois existem 

poucos registros nos prontuários de saúde das internas referentes a realização do 

exame e aos resultados do Papanicolau, tornando-se assim difícil a percepção de 

cuidado de saúde à essa população carcerária.  

O exame citopatológico de Papanicolau é uma estratégia segura e eficiente 

para se detectar precocemente o câncer do colo do útero. Segundo Audi et al. 

(2016), o rastreamento do câncer cervical deve ser feito periodicamente e realizado 

em mulheres de 25 a 60 anos, e que já tiveram atividade sexual. A rotina 

recomendada no Brasil é que a cada três anos o exame seja repetido, após dois 

anos consecutivos negativos, realizados com um intervalo de um ano. Ações como 

aprimorar e priorizar a cobertura da população carcerária diminui a incidência e 

mortalidade por esse tipo de câncer.  
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No que diz respeito a imunização, Silva et al. (2017), no artigo A12, salienta 

que em seu estudo observou-se que foi prestada a assistência de vacinação contra 

hepatite B dentro dos presídios, e a maioria dos encarcerados (as) recebeu pelo 

menos uma dose da vacina, e uma boa porcentagem deles não sabia informar se 

tinha o esquema vacinal completo por terem perdido a carteirinha de vacinação.  

De acordo com o Ministério da Saúde a população carcerária faz parte do 

grupo de prioridade referente aos programas de vacinas (BRASIL, 2016). Para que 

ocorra um melhor controle sobre a situação vacinal dos encarcerados (as), torna-se 

necessário anexar todas as informações relacionadas aos aspectos de saúde no 

prontuário de cada interno (a), para que se tenha um controle do calendário vacinal, 

facilitando para que os mesmos recebam as doses necessárias. 

Devido a população carcerária apresentar uma alta probabilidade em adquirir 

doenças, o Ministério da Saúde tem como objetivo priorizar essa população através 

de esquema vacinal com o intuito de bloquear a proliferação de doenças entre os 

funcionários do sistema penitenciário, familiares e aos que visitam esse grupo 

(BRASIL, 2018).  

Evidencia-se que grande parte dos autores determinam que o acesso à saúde 

dentro dos presídios é precário em muitos aspectos, desde a falta de insumos 

adequados para o tratamento de doenças, até a falta de profissionais qualificados 

para prestar o cuidado a essas pessoas, de maneira holística. 

 

4.3 CATEGORIA 3: ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NO INTERIOR DOS 

PRESÍDIOS 

 

Durante a busca nas bases de dados da SciELO, MEDLINE e LILACS não 

foram encontrados estudos que relatassem sobre a assistência de enfermagem no 

interior dos presídios.  

A grande atuação do enfermeiro é o “cuidar”, palavra que vem do latim 

(coera), que significa “cura”. É uma atitude de atenção, de preocupação com o outro; 

o cuidar é mais que um ato singular, é quando se respeita a dignidade e 

individualidade do ser humano, do paciente (SOUZA et al., 2013).  

Observa-se que a atuação do enfermeiro (a) no sistema penitenciário 

contribui para os cuidados nas relações sociais, visando que cuidar do próximo vai 

além dos níveis de atenção à saúde. Portanto, essa assistência deve acontecer de 
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forma integral, livre de preconceitos e julgamentos. É considerável estabelecer uma 

adequada interação e comunicação com as pessoas privadas de liberdade, em que 

a ação educativa é fundamental para a prevenção e promoção da saúde, sendo um 

dos fatores determinantes para qualidade de vida no âmbito prisional. 

A enfermagem faz parte da equipe multidisciplinar que têm um desafio 

constante dentro da unidade prisional, que é o de interferir no cotidiano da 

desassistência, com padrões humanos e humanizantes, com ações competentes 

articuladas e apropriadas. O enfermeiro (a) e a equipe de saúde têm como 

atribuições fundamentais: o planejamento das ações de saúde, promoção e 

vigilância; além de orientar, prestar cuidado com o usuário, e executar ações de 

educação e prevenção em saúde, precavendo agravos e minimizando os riscos de 

contágios (BRASIL, 2004; SOUZA; CABRAL; LEITE-SALGUEIRO, 2018). 

De acordo com Santos et al. (2017), a gestão penitenciária necessita definir  

ações que promovam saúde dentro das unidades prisionais, criando promoção à 

saúde "positiva" e bem-estar através de uma perspectiva salutogênica sustentada 

por políticas e práticas de apoio. 

Além de realizar o planejamento, organização, coordenação, execução e 

avaliação da assistência em enfermagem, o enfermeiro (a) acolhe o indivíduo, 

orienta, presta cuidados, acompanha seu estado de saúde. Também é responsável 

por articular ações de educação e promoção à saúde a fim de prevenir agravos de 

acordo com aspectos éticos e legais da profissão (SOUZA; CABRAL; LEITE, 2018). 

Corrobora Melo et al. (2017), que a enfermagem tem o papel e a 

responsabilidade de desenvolver programas de prevenção de doenças e promoção 

à saúde. Uma quantidade expressiva de mulheres no cárcere estão expostas a 

diversos fatores de riscos, logo o comportamento afetivo da enfermagem contribui 

com a participação no planejamento de cuidados, tratamentos e recuperação. 

A prevenção de doenças também se dá por meio de campanhas, 

conscientizando as mulheres encarceradas, estabelecendo uma comunicação clara 

e objetiva e assim contribuindo para a qualidade do serviço prestado 

(VASCONCELOS; OKABE, 2015).  

Referente à saúde sexual da mulher encarcerada, a equipe de enfermagem 

deve oferer cuidado não somente à mulher “presa” mas também ao seu 

companheiro (a) que lhe visita na prisão, orientações voltadas aos métodos de 

prevenção contra as ISTs, tendo como objetivo evitar a exposicão de fatores de 
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risco. Além disso, deve-se orientar quanto ao planejamento familiar e os métodos 

contraceptivos (FERNANDES et al., 2016). 

No cárcere, profissionais e pacientes compartilham sentimentos que podem 

beneficiar ou prejudicar o cuidado à saúde dos reclusos (as). Um dos sentimentos 

existentes é o medo que estes profissionais sentem ao prestar atendimento a um 

apenado (a). O temor pela integridade física é algo próprio do ser humano, um 

instinto de prevenção que acontece involuntariamente. Além dos riscos biológicos, 

físicos, ergonômicos, o enfermeiro (a) na unidade prisional sempre lida com o 

desconhecido, constantemente tem que se adaptar a novas situações, mesmo na 

falta de um suporte contínuo e eficiente, entretanto, sem deixar de tratar o paciente 

com desvelo e respeito. 

Dentre os serviços e a assistência prestada pela enfermagem no interior do 

cárcere, torna-se necessário orientar as pessoas privadas de liberdade quanto ao 

risco que se expõem ao praticar relação sexual desprotegida. Portanto, estima-se a 

necessidade de facilitar o acesso aos preservativos às pessoas encarceradas, 

mesmo para aquelas que não recebem visitas íntimas, pois, como demonstra esta 

pesquisa bibliográfica, os encarcerados (as) tendem a envolver-se sexualmente com 

seus colegas de cela, com o intuito de minimizar a carência afetiva, emocional e 

sexual. 

É fundamental a utilização dos protocolos estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde no cotidiano das unidades prisionais, para que os mesmos estejam 

disponibilizados para usuários, funcionários e profissionais da saúde favorecendo a 

integralidade e a consolidação do SUS no interior dos presídios. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As informações obtidas nos revelaram como resultados que os fatores de 

riscos contribuintes para a propagação das ISTs no cárcere feminino estão 

relacionados ao perfil social da população encarcerada que denota um grupo com 

baixa escolaridade, que teve pouco acesso aos atendimentos em saúde antes do 

encarceramento, e que se expõe a situações de risco dentro do cárcere, tais como: 

pratica sexual sem preservativo, sexo com múltiplos parceiros, relações 

homossexuais, compartilhamento de objetos perfurocortantes e uso de drogas 

ilícitas. 

 De acordo com os dados obtidos, a prática homoafetiva entre internos do 

sexo masculino é menos frequente, devido ao pensamento machista que os envolve. 

Por outro lado, ao citar o cárcere feminino, a prática homoafetiva é muito comum 

entre as internas, ocasionada em grande medida pela rejeição e abandono da 

família, filhos e parceiros. 

 Baseado nessas informações pode-se dizer que há maior risco de 

proliferação das ISTs no interior do cárcere feminino ao se comparar com o cárcere 

masculino, devido ao envolvimento entre encarceradas, associado com a falta de 

entendimento que elas têm sobre as formas de contagio e de prevenção, pois se 

observa que algumas reclusas não usam preservativo nas relações homoafetivas 

por acreditarem que devido ao fato de não ocorrer uma penetração propriamente 

dita, haveria então menor risco de contaminação. 

 Diante desse cenário o profissional enfermeiro (a) deve criar métodos de 

orientar as pessoas privadas de liberdade sobre as ISTs, e desenvolver mecanismos 

para facilitar o entendimento dessa população. Nesse sentido, é relevante 

apresentar de forma verbal explicações de como ocorre a transmissão dos vírus e 

bactérias, expor que o risco está em todos os tipos de relacionamento sexual sem o 

uso do preservativo, seja ele através do sexo vaginal, anal ou oral, por isso é 

importante esclarecer a forma correta de utilizar o preservativo e sanar possíveis 

dúvidas a respeito dos meios de contágio. 

 Através das leituras foi possível identificar que essa população tem uma 

assistência à saúde deficiente, porém, alguns autores descrevem que o 

encarceramento torna-se uma oportunidade para as detentas usufruírem dos 
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atendimentos ofertados pelo SUS, haja vista que grande parte desse grupo social 

não tinha acesso aos atendimentos em saúde fora do presídio. 

De acordo com o artigo 14 da Lei de Execução Penal (Lei 7210/84), a 

população encarcerada tem seus diretos garantidos, e que a PNSSP vem para 

assegurar esses direitos, com programas de prevenção de ISTs, esquemas vacinais 

e outras especialidades. Porém, muitos não gozam desses direitos, ainda não se 

sabe ao certo o motivo.  

Durante a pesquisa, na busca por artigos correlatos ao tema, notou-se que 

não foi possível localizar publicações sobre a assistência de enfermagem no 

cárcere. Porém, é válido considerar que a administração penitenciária precisa 

trabalhar em parceria com a equipe de saúde para que seja prestada uma 

assistência de forma holística e integral. Essa união deve funcionar do seguinte 

modo, a equipe de enfermagem deve trabalhar na produção de ações beneficentes 

em prol do recluso (a), tais como: palestras, testagens para HIV, sífilis, hepatite B e 

C, exame do Papanicolau, teste para tuberculose, dentre outros benefícios. Já a 

administração deve fornecer métodos, insumos, verbas e disponibilizar agentes 

penitenciários para fazer a segurança e escolta dos internos durante as ações. 

Foi possível ainda constatar que grande parte das pessoas privadas de 

liberdade contraiu ISTs fora do cárcere, e que muitos não sabem se são ou não 

portadores de ISTs. Portanto, para que se tenha um melhor controle, seria 

necessário aplicar os testes sorológicos (anti-HIV, anti-HCV, HBsAg e VRRL) no 

momento em que cada interno adentrasse no presidio, com intuito de diagnosticar a 

infecção e em seguida proporcionar tratamento médico especializado e orientando 

de forma mais precisa sobre o diagnóstico aos acometidos. 

Considera-se que diante do cenário atual o indulto e as saídas temporárias 

proporcionam um meio a mais para aumentar as chances de infecção, uma vez que 

os encarcerados (as) podem tanto adquirir doenças fora do presídio quanto levar 

outras moléstias para dentro dele, assim como podem também disseminar na 

sociedade ISTs adquiridas e ou desenvolvidas durante o encarceramento.  

Por fim, as medidas preventivas desenvolvidas dentro dos presídios, como o 

diagnóstico por testes e exames imediatamente após à detenção, o controle da 

vacinação e campanhas de imunização, a facilitação do acesso aos preservativos, a 

promoção de ações de educação em saúde e o aumento da presença/atuação das 

equipes de enfermagem dentro do cárcere estão entre as prudências que 
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concretamente acarretarão no controle e diminuição das contaminações por ISTs 

entre as mulheres encarceradas no interior do sistema prisional feminino. 
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO 

  

I- IDENTIFICAÇÃO DO ARTIGO 

1. Título:  

2. Autores: 

3. Bases de dados: 

4. Ano de publicação:  

5. Revista da publicação:  

I- INVESTIGAÇÂO  
 

 
 

1- Quais os fatores que podem contribuir para propagação das Infecções 
Sexualmente Transmissível no cárcere feminino?  

 
 
 
 
 
 

2- Como é realizado o acesso aos serviços de saúde no cárcere? 
 
 
 
 

 
 
 

3- Como é prestada a assistência de enfermagem no cárcere? 
 

 

 

 

 

 

 

 
 


